LEI COMPLEMENTAR N° 023/2007 DE 10 DE

Artigo 1°

SETEMBRO DE 2007

Dispbe sobre o Plano de Carreira, Cargos e
Remuneragdo do Magistério Publico do Municipio de
Vargem - Estado de Santa Catarina, e dé outras
providéncias.

Perci José Salmoéria, Prefeito do Municipio de Vargem
- Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuigbes e na forma da Lei.

Faz saber a todos os habitantes deste Municipio que
a Cédmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

TITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Esta Lei Complementar institui o novo Plano de Carreira, Cargos e
Remunerag&o do Magistério Publico do Municipio de Vargem - SC, e os
critérios de avaliagdo para a concesséo da progressé&o dos profissionais da
educacgéo.

Paragrafo unico - O Plano de Carreira, Cargos e Remuneragéo, sera fundamentado

Artigo 2°

na qualificagdo profissional e no desempenho, visando & melhoria na
qualidade de ensino publico municipal e na valorizagdo dos profissionais
da Educagéo.

Integram este plano de carreira do Magistério Publico Municipal os
profissionais que exercem atividades de docéncia e os que oferecem
suporte pedagdgico direto e indireto a tais atividades, incluidas as de
diregdo ou administragdo escolar, planejamento, inspegéo, supervisdo e
orientagdo educacional.
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Artigo 3° O regime juridico anico do pessoal do Magistério Publico Municipal seré o
estatutario.

Parégrafo 1° - O servidor publico de provimento efetivo e os ocupantes de cargos de
provimento em comissdo, da administragdo direta e indireta, serdo
aposentados e terdo os demais beneficios, na forma prevista no Regime
Geral de Previdéncia Social - RGPS do Instituto Nacional de Seguridade
Social — INSS, conforme Estatuto dos Servidores Publicos da
Administragdo Direta e Indireta do Municipio de Vargem.

Paragrafo 2° - Os servidores regidos pelo Regime desta Lei Complementar,
atualmente em gozo de aposentadoria e os respectivos dependentes, na
condicdo de pensionistas, continuardo a ter seus beneficios pagos
diretamente pelo erario municipal.

TiTULO Il
DOS CONCEITOS

Artigo 4° Para efeito de aplicagéo desta Lei, considera-se:

I-  PLANO DE CARREIRA - E o conjunto de diretrizes e normas que
estabelegam a estrutura e procedimentos de cargos, remuneragdo e
desenvolvimento dos profissionais do magistério.

Il-  CARREIRA - E o agrupamento de cargos integrantes do plano de carreira e
remuneragdo, observadas a natureza e complexidade das atribuigbes e
habilitagéo profissional.

- CARGO - E o conjunto de atribuigbes, deveres e responsabilidades
cometidas ao profissional do magistério, previstas no plano de carreira e
remuneragao, de acordo com a 4rea de atuagdo e formagé&o profissional.

IV - CATEGORIA FUNCIONAL — E o conjunto de cargos reunidos em segmentos
distintos, de acordo com a area de atuagéo e habilitag&o profissional.

V- PROFISSIONAIS EM EDUCACAO - E o conjunto de professores e
especialistas em assuntos educacionais, ocupantes de cargos e fungbes do
quadro do magistério.

VI- PROFESSOR - E 0 membro do magistério que exerce atividades docentes
nas areas de educagéo infantil, ensino fundamental, educagédo especial e de
Jovens e adultos.

VIl - ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS — E o membro do
magistério que desempenha atividades de administragdo, superviséo,
planejamento, orientagédo, atendimento e acompanhamento pedagdgico.

Vill - APOIO A EDUCAGAO ~ E o conjunto de profissionais, ocupantes dos cargos
e fungbes nas atividades de apoio: A alimentag&o escolar e suporte nas areas
de biblioteconomia e informética.

IX- VENCIMENTO - E a retribuigdo pecuniéria pelo exercicio de cargo publico,
com valor fixado em Lei.
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X - REMUNERACAO - E o vencimento do cargo de carreira, acrescido de
vantagens pecunidrias, permanentes ou temporérias, estabelecidas em Lei.

XI- GRUPO OCUPACIONAL - E o conjunto de cargos reunidos segundo
formagdo,  qualificagéo, atribuigbes, grau de complexidade e
responsabilidades.

Xil - NIVEL - E a graduag&o vertical ascendente.

Xlll - REFERENCIA -E a graduagéo horizontal ascendente.

XIV - PROGRESSO FUNCIONAL - E o deslocamento do servidor nos niveis e
referéncias contidas no seu cargo.

XV - ENQUADRAMENTO - E a atribuigédo de novo cargo, grupo, nivel e referéncia
ao servidor, levando-se em considerag&o o cargo atualmente ocupado.

XVI - QUADRO DE PESSOAL - E o conjunto de cargos de provimento efetivo e
comissionado dos profissionais do magistério.

TiTULO I
DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA

Artigo 5° Este plano de carreira sera constituido de:

l. Quadro de Pessoal dos profissionais do magistério;
. Ingresso;

1. Nomeagéo;

V. Enquadramento;

V. Progresséao funcional:

Vi. Da valorizagéo dos profissionais em educagéo.

Vil Tabela de unidade de vencimento:

Vil Admiss&o em caréater temporario.

CAPITULO I ]
DO QUADRO DE PESSOAL DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO

Artigo 6° O Quadro de Pessoal do Magistério Pablico Municipal, compbem-se:
1- Dos Cargos em Comisséo:
/- Direg&o e Assessoramento Superior - DASMA.
2 - Dos Cargos Permanentes:
/- Docente — DOC (Professor);
Il - Especialista em Assuntos Educacionais — E SP;
lll - Apoio & Educagdo — APE.

Artigo 7° Cada grupo ocupacional compreende:

1- Docente — DOC (Professor): Os cargos a que sejam inerentes as
atividades do magistério, nos diversos niveis;
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2 - Especialista em Assuntos Educacionais — ESP: Os cargos inerentes as
atividades de nivel superior, que exercem as fungbes de planejamento,
Supervisao escolar e orientagéo educacional:

3- Apoio & Educagdo — APE: Os cargos inerentes as atividades de apoio: A
alimentagdo escolar e suporte nas &reas de biblioteconomia e
informéatica.

Artigo 8° Os cargos permanentes que compbe os grupos: Docente - DOC,
Especialista em Assuntos Educacionais — ESP e Apoio a Educagédo — APE,
distribuem-se pelas categorias funcionais, amplitudes de referéncias e
niveis de vencimentos, especificados nos Anexos I, V, Vil e VI, partes
integrantes desta Lei.

Artigo 9° Os cargos de provimento efetivo de Docente, Especialista em Assuntos
Educacionais e Apoio a Educagéo, tém as respectivas atribuigcbes e
habilitagdes profissionais estabelecidas na forma constantes dos Anexos I,
lll e IV, partes integrantes desta Lei.

Artigo 10.  Os cargos em Comisséo, do grupo Diregdo e Assessoramento Superior —
DASMA , do Quadro de Pessoal do Magistério, regidos pelo critério de
confianga, a que sejam inerentes as atividades de planejamento, controle e
diregdo, além de coordenacdo, s&o de livre nomeagéo e exoneragéo do
Chefe do Poder Executivo, especificados no Anexo VI, parte integrante
desta Lei.

Paragrafo unico - Ao professor ocupante de cargo efetivo, se designado para cargo
em comisséo, é facultado optar pelo vencimento do cargo efetivo.

CAPITULO I
DO INGRESSO

Artigo 11. A investidura na Carreira do Magistério Municipal, dar-se-4 por Concurso
Pablico de provas e titulos, ressalvadas as nomeagdes para cargo em
comisséo, declarados em Lei de livre nomeacg&o e exoneragdo (artigo 37,

item Il da Constituigdo Federal e consoante ao Anexo VI da presente Lei).
Paréagrafo 1° - Comprovada a existéncia de vagas e a indisponibilidade de
candidatos aprovados em concurso anterior, o Chefe do Poder Executivo
determinarg a realizagdo de Concurso Publico de provas e titulos, para

preenchimento das mesmas.
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Paragrafo 2° - O estagio probatério, tempo de exercicio profissional a ser avaliado
em um periodo determinado de 03 (trés) anos, ocorrers entre a posse e a
investidura permanente na fungéo.

CAPITULO Il
DA NOMEACAO

Artigo 12. A nomeagdo do servidor ocorrera na referéncia inicial estabelecida para o
cargo, atendendo os requisitos previstos nesta Lei.

Paragrafo 1°- A experiéncia docente minima, pré-requisito para o exercicio
profissional de quaisquer fungées de Magistério, que néo a de docéncia
sera de 02 (dois) anos, adquirida em qualquer nivel de ensino publico ou
privado.

Paragrafo 2° - O Municipio colaborard para que, no prazo de 05 (cinco) anos, seja
universalizada a observancia das exigéncias minimas de formagéo para
os docentes, ja em exercicio na carreira do Magistério Publico Municipal.

CAPITULO IV
DO ENQUADRAMENTO

Artigo 13.  Os profissionais em educagdo que detenham habilitagdo nos termos desta
Lei Complementar, serdo enquadrados por ato do Chefe do Poder
Executivo, nos respectivos cargos, em nivel e referéncia constante dos
Anexos V, VIl e VIII, com vencimento igual ou em referéncia imediatamente
superior ao vencimento atual.

Paragrafo unico - O professor que né&o possuir habilitagdo necesséria para
adaptar-se aos critérios desta Lei, permaneceré em quadro isolado,
extinto quando vagar, com denominagéo de Professor Leigo, sem direito
a Progress&o Funcional, assegurado o direito, se buscar a habilitagéo
exigida por esta Lei.

CAPITULO V
DA TABELA DE UNIDADES DE VENCIMENTOS

Artigo 14 . A tabela de unidade de vencimentos seré composta por niveis verticais e
referéncias horizontais por nivel.
Paragrafo 1°- A tabela de remuneragdo obedecerd a um crescimento linear na
progressé&o horizontal, pro referéncia e na progresséo vertical de um nivel
para outro.
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Paréagrafo 2° - Quando da progressédo vertical, o servidor serd enquadrado na

Artigo 15.

/e

-

I -

V-

Artigo 16 .

Artigo 18°.

Artigo 19°.

referéncia de valor imediatamente superior da qual se encontrava, no
nivel anterior.

Tabela de vencimentos dos profissionais em educagéo esta definida no
Anexo VIII, cujo ponto médio ters a referéncia o custo médio aluno-ano,
considerando que:
O custo aluno-ano seré calculado com base nos recursos que integram o
Fundo de Desenvolvimento do ensino Fundamental e de Valorizagdo do
Magistério, dividido pelo nimero de alunos do Ensino Fundamental Regular;
O ponto médio da escala salarial corresponderé a média aritmética entre a
menor e a maior remunerag&o possivel dentro da carreira.
A remuneragdo média mensal dos docentes serd equivalente ao custo aluno-
ano, para uma fungdo de 20 (vinte) horas de aula, ressalvadas 04 (quatro)
horas atividades, para uma relagdo média de 25 (vinte e cinco) alunos por
turma/professor.
Jornada maior ou menor que a definida no inciso Ill, ou a vigéncia de uma
relagdo aluno/professor diferente da mencionada no referido inciso, implicaré
diferenciagdo para mais ou para menos no fator de equivaléncia entre custo
médio aluno/ano e o ponto médio da escala de remuneragdo mensal dos
docentes.

O piso salarial do pessoal do magistério publico municipal é de 01 (salario
minimo vigente), com habilitagdo em curso de magistério (Normal), a nivel
de 2° grau, com atuagdo de 20 (vinte) horas semanais de efetivo trabalho
em sala, ressalvados os 20% de horas atividades, de acordo com o artigo
32 desta Lei.

SECAO UNICA
DAS GRATIFICACOES

Ao profissional em educagéo, se efetivo, designado para exercer a fungdo
de diretor, sera concedida uma gratificagdo, com valor equivalente ao piso
do professor, nivel |, 20 (vinte) horas semanais, para fungéo de 40
(quarenta) horas semanais.

Ao profissional em educagéo, em efetivo trabalho em sala de aula, sera

concedida uma gratificagdo de 15% (quinze por cento) sobre sua
remuneragdo, a titulo de Regéncia de Classe.
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Artigo 20°.  Né&o serdo incorporadas quaisquer gratificagbes por fungées dentro ou fora
da Secretaria Municipal de Ensino, aos vencimentos e proventos de
aposentadoria, exceto as adquiridas pela Progressdo Funcional e
Gratificagdo por Titulagdo, de acordo com o anexo VI, parte integrante
desta Lei.

CAPITULO VI
DA PROGRESSAO FUNCIONAL

Artigo 21°. A progresséo funcional ocorrers apos o cumprimento do estagio probatdrio
nos niveis e referéncias contidas no seu cargo, de acordo com sua
habilitagédo conforme Anexos V, Vil e VIl da seguinte forma:

I- Por nova titulagéo ou habilitag&o;

Il - Pela progresséo por desempenho;

Ill - Pela progress&o por cursos de aperfeicoamento;

Paragrafo 1° - Ficard a cargo do servidor a escolha pela progresséo inicial a que
fara jus, respeitadas as condigbes e prazos impostos pra cada uma.

Paragrafo 2° - Os servidores do magistério que ja possuam as habilitagbes descritas
no anexo V, do Quadro de Pessoal do Magistério Publico Municipal,
quando do ingresso no servigo publico, poderéo requerer a Progressé&o
por Nova Titulagdo ou Habilitagdo, nas mesmas condigbes e prazos
constantes na segéo lI.

SECAO |
DA PROGRESSAO POR CURSOS DE
APERFEICOAMENTO OU CAPACITACAO

Artigo 22°. A progress&o por curso de aperfeigoamento ou capacitagdo — Progresso
Horizontal - que se dara através de comprovante de participagdo em cursos
na area de atuag&o, sendo que cada 80 (oitenta) horas de curso daré direito
a nova referéncia.

Paréagrafo 1°- O requerimento para a promogdo por curso de
aperfeigoamento/capacitagéo deveré ser apresentado até o dia 20 de
dezembro do ano em que o servidor tiver direito a requeré-la e a sua
concesséo sera feita no més de fevereiro subsequente.

Paragrafo 2° - Terdo validade os cursos de aperfeigcoamento/capacitagéo realizados
na area de atuagdo do professor, registrados no 6rgdo competente e
concluidos apés a efetivagéo do professor.
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Paragrafo 3° - Para a primeira progresséo por curso de
aperfeigoamento/capacitagéo, a ser realizada 3 (irés) anos apés a
investidura do cargo, sera permitida a utilizaggo de até 80 (oitenta) horas
de cursos/capacitagdo realizados antes do ingresso, devidamente
registrados nos 6rg&dos competentes e na area de atuacgéo.

Paragrafo 4° - Os profissionais em Educagéo que j& tiveram cumprido o Estagio
probatério  terdo direito, a 1° Progressdo por curso de
aperfeicoamento/capacitagdo, até 12 (doze) meses apés a publicagdo
desta lei, quando poderéo utilizar certificados de cursos realizados apés o
ano de 1995.

Parégrafo 5° - E permitido o somatério de horas/cursos com no minimo 20 (vinte)
horas de duragéo.

SECAO II
DA PROGRESSAO POR DESEMPENHO

Artigo 23°. A avaliagdo deve medir o desempenho do servidor no cumprimento das
Suas atribuigbes, levando em consideragdo 0s seguintes critérios
comportamentais, estratégicos e operacionais:

- Qualidade de trabalho;

Il - Produtividade no trabalho;

Il - Iniciativa;

IV - Presteza;

V- Aproveitamento em programas de capacitagdo;
VI - Assiduidade;

VIl - Pontualidade;

VIll - Administrag&o do tempo laborado;

IX - Uso adequado dos equipamentos de servigo.

Paragrafo unico - Os critérios de que trata este artigo poderédo ser adaptados e/ou
modificados em fung&o da natureza do cargo do servidor.

Artigo 24°. A avaliagdo de desempenho do servidor seré realizada anualmente, com
ciéncia do mesmo, por comissédo composta pelos seguintes membros:

- Um membro designado pela Secretaria de Educaggo;

Il - O Diretor da Unidade Educacional;

Il - O Supervisor Escolar da Unidade Educacional;

Paréagrafo 1° - O ocupante de cargo de diregéo e o especialista serdo avaliados pela
Secretaria de Educagdo e 02 (dois) professores da Unidade;

Paragrafo 2°- A primeira avaliagdo prevista nesta segdo ocorrerda no més de
dezembro.

81-



Artigo 25°. O membro do magistério que ndo alcangar, na avaliagdo, os requisitos
minimos para ser promovido, devers participar de todas as orientagbes
pedagégicas e cursos de capacitagdo especificos para a melhoria do
desempenho, promovidos pela Secretaria Municipal de Educagéo, sem
prejuizo dos dias letivos do corpo docente.

Paréagrafo unico - Né&o logrando éxito na avaliagéo, o servidor perderé a promogéo
a que teria direito.

Artigo 26°.  Fica prejudicada a progressé&o funcional por desempenho, quando o
membro do magistério sofrer uma das seguintes penalidades, durante o
periodo aquisitivo:

/- Somar duas penalidades de adverténcia;

Il - Sofrer pena de suspenséao disciplinar;

Ill - Completar trés faltas injustificadas ao servigo;

IV - Somar cinco chegadas atrasadas ou saidas antecipadas sem autorizagéo da
chefia imediata.

Artigo 27°. A progress&o por desempenho serd regulamentada pelo Chefe do Poder
Executivo, cabendo & autoridade responsavel pela Secretaria Municipal de
Educagéo, a avaliagéo do servidor.

: SECAOm ;
DA PROGRESSAO POR NOVA TITULACAO OU HABITACAO

Artigo 28°.  Os servidores do grupo ocupacional do Magistério, poderéo progredir na
carreira mediante apresentagéo de nova habilitagdo na &rea de atuagéo e a
devida comprovagéo de permanéncia no Magistério Publico do Municipio de
Vargem, no minimo de 3 (trés) anos.

Paragrafo tnico - E vedada a Progressé&o por Nova Titulagdo — Progresso Vertical
— Sem a ascensao cronolégica de niveis.

Artigo 29°. A progressé&o por nova titulagdo seré regulamentada pelo Chefe do Poder
Executivo, na qual constardo os prazos e requisitos para a sua obtenggo.

__ CAPiTULO VI A
DA VALORIZACAO DOS PROFISSIONAIS EM EDUCACAO

Artigo 30°. O Magistério Publico Municipal, no cumprimento do disposto nos artigos 67
e 87 da Lei n° 9.394/96, envidara esforgos para implementar programas de
desenvolvimento profissional dos decentes em exercicio, incluida a
formag&o em nivel superior, em instituigbes credenciadas, bem como em
programas de aperfeicoamento em servigo.
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Paragrafo unico - A implementagdo dos programas de que trata o caput deste

artigo, tomaré em consideragé&o:

I - A prioridade em é&reas curriculares carentes de professores;

Il - A situag&o funcional dos professores, de modo a priorizar 0os que terdo
mais tempo de exercicio a ser cumprido no Quadro da Secretaria
Municipal de Ensino;

lll- A utilizagdo de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam
recursos da educagéo em distancia.

8 TI'TULO’IV 3
DA ADMISSAO EM CARATER TEMPORARIO

Artigo 31°.  Fica autorizada a contratagdo de docentes em caréater temporario, para
atendimento dos seguintes casos considerados de excepcional interesse
publico:

- Substituigdo de servidor em férias, licenciado ou designado para exercer outra
fungéo, tanto do quadro do municipio como também de outros orgédos
publicos, colocado a disposic&o da prefeitura;

Il - Preenchimento de cargo inicial de carreira, desde que as vagas ndo tenham
sido preenchidas através de Concurso Publico;

lll - Para atender demanda de matricula imprevistas na rede Publica Municipal;

IV - Para o provimento de vagas de professor, na execugdo do convénio de
municipalizag&o da educagéo;

V- Para execugdo de convénios de cooperagéo entre o Municipio, Estado Uni&o
e ou através de suas Fundagbes, Autarquias, Empresas Publicas e de
Economia Mista.

Paréagrafo 1°. O prazo de contratagdo n&o serd superior ao periodo do
afastamento:
I - No caso do inciso I
Il - De seis meses, no caso dos incisos Il e lll:
lll - De um ano, no caso do inciso IV:
IV - Pelo tempo que perdurar o convénio, no caso do inciso V.

Paréagrafo 2°, O recrutamento seréa feito mediante processo seletivo de
acordo com edital especifico.
Paragrafo 3°. Nas contratagbes por prazo determinado, serdo observados os

niveis de vencimentos constantes dos anexos V, Vil e VI desta Lei, para as
mesmas atribuigées.

Paréagrafo 4°. As contratagdes por periodo determinado seguirdo o Regime
Juridico da Prefeitura Municipal.
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Artigo 32°

TiTULO V
DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho dos docentes podera ser de até 40 (quarenta) horas
semanais, das quais 20% (vinte por cento) serdo destinadas as atividades
de planejamento e avaliagdo do trabalho didatico, a colaboragdo com a
administragédo da escola, as reunides pedagdgicas, & articulagdo com a
comunidade e o aperfeicoamento profissional, de acordo com a proposta
pedagdgica de cada escola.

Paragrafo 1°, O professor poderd ser designado, ou ter carga horéria

reduzida, por ato do Poder Executivo, para ter jornada de trabalho de 5
(cinco), 10 (dez), 15 (quinze), 20 (vinte), 25 (vinte e cinco), 30 (trinta) e 35
(trinta e cinco) horas semanais: permitidos os regimes parciais de acordo
com a carga horaria por disciplina e médulo, percebemos vencimento
proporcional as horas trabalhadas, no caso de redugdo do numero de
alunos e/ou turmas e recusa do professor em completar a carga horaria em
outra unidade escolar, se houver.

Paragrafo 2°. Seré a seguinte a composigdo da jornada semanal de trabalho

do professor:

Total de horas Horas / aula Horas / atividade

05 04 01

10 08 02

15 12 03

20 16 04

25 20 05

30 24 06

35 28 07

40 32 08

Paréagrafo 3°. O edital convocatério para preenchimento de cargos no

Artigo 33°.

Magistério Puablico Municipal, explicitara a carga horéria e a disciplina e ou
moédulo das vagas postas em concurso publico de provas e titulos ou
processo seletivo para admisséo e caréter temporério.

TiTULO V
DAS DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

Ficam excluidos desta Lei, quaisquer beneficios que impliquem afastamento

da Escola, tais como: faltas abonadas, licenga prémio e demais licengas
n&o previstas na Constituicdo Federal, bem como cedéncia para outras
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Artigo 34°

Artigo 35°

Artigo 36°

Artigo 37°.

Artigo 38°

Artigo 39°.

Artigo 40°.

fungbes fora do Quadro da Secretaria Municipal de Ensino, exceto se, sem
6nus para a Secretaria de origem do integrante da carreira do magistério.

Aos docentes em exercicio de regéncia de classe, nas unidades escolares
ficam assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuidos
nos periodos de recesso, conforme interesse da escola, fazendo Jjus os
demais integrantes do Magistério a 30 (trinta) dias de férias por ano.

Séo vantagens financeiras as regulamentadas no Estatuto dos Servidores
Publicos Municipais, bem como & previdéncia e assisténcia social.

Os profissionais do Magistério teréo lotagdo no Orgédo Central e exercicio
nos locais, para onde forem designados pela Chefia imediata, observado o
interesse publico.

O chefe do Poder Executivo expediré atos administrativos complementares
necessarios & plena execugéo desta Lei.

As despesas decorrentes deste Decreto correrdo a conta das dotagbes
proprias do orgamento geral do Municipio.

Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ficam revogadas as Leis Complementares n°. 005/2001 e 013/2005, e
demais disposi¢cdes em contrario.

Prefeitura Municipal de Vargem — SC, 16 de agosto de 2007.

Perci José Salmoéria
Prefeito Municipal de Vargem - SC

Publicada e Registrada a presente Lei em 10 de setembro de 2007 nesta
Secretaria de Planejamento, Administracdo e Financas.

ALCEU ANTONIO SALMORIA
Secretario de Administracdo e Finangas
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ANEXO |
GRUPOS OCUPACIONAIS

GRUPO | - DOCENTE - DOC
- Professor

GRUPO Il - ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS — ESP
- Administrador Escolar;
- Orientador Educacional:
- Supervisor Escolar.

GRUPO Ill - APOIO A EDUCACAO - APE
- Nutricionista;
- Bibliotecéria;
- Orientador em Informaética;
- Servente / Merendeira.
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ANEXO Il
DESCRICAO DO CARGO

GRUPO I: DOCENTE - DOC
(PROFESSOR)

DESCRICAO DETALHADA

Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem;

Participar do processo de planejamento das atividades da escola;

Elaborar programa, planos de curso, atendendo ao avango da tecnologia
educacional e as diretrizes do ensino;

Executar o trabalho docente em consonancia com o plano curricular da escola;
Contribuir para o aprimoramento da qualidade de ensino;

Colaborar com as atividades de articulagdo da escola com as familias e a
comunidade;

Avaliar o desempenho dos alunos de acordo com 0 regimento escolar, nos prazos
estabelecidos;

Estabelecer formas alternativas de recuperagédo para os que apresentarem menor
rendimento;

Atualizar-se em sua érea de conhecimento;

Cooperar com os servigos de administragdo escolar, planejamento, inspegéo,
Supervis&o e orientagdo educacional:

Zelar pela aprendizagem do aluno;

Manter-se atualizado sobre a legislagé&o de ensino;

Participar de reuniées, encontros, atividades civicas, culturais e conselhos de
classe;

Levantar, interpretar e formar dados relativos a realidade de sua(s) classe(s);
Seguir as diretrizes do ensino, emanadas do 6rgéo superior competente;
Constatar necessidades e encaminhar os alunos aos setores especificos de
atendimento;

Participar da elaboragdo do regimento escolar e da proposta pedagdbgica da
escola;

Zelar pela disciplina e pelo material docente;

Executar outras atividades inerentes a fungéo.
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ANEXO Ill
DESCRICAO DO CARGO
GRUPO II: ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS - ESP
ADMINISTRADOR ESCOLAR;
ORIENTADOR EDUCACIONAL;
SUPERVISOR ESCOLAR.

DESCRICAO DETALHADA

1—- ADMINISTRADOR ESCOLAR:

Prestar assessoria & Diregdo da escola na definicdo de diretrizes da agdo, na
aplicagéo de legislagéo referente ao ensino e de administragédo de pessoal:
Colaborar com a diregdo da escola no que se relaciona com sua habilitagéo
profissional;

Articular as diferentes tendéncias relacionadas ao processo pedagdgico, buscando
unidade de agédo, com vistas as finalidades da educagéo;

Acompanhar o trabalho da escola assessorando a diregdo no diagnéstico, no
planejamento e na avaliag&o de resultados, na perspectiva de um trabalho coletivo
e interdisciplinar;

Colaborar com todos os profissionais que atuam na escola, visando o
aperfeicoamento e busca de solugdes aos problemas do ensino;

Buscar aperfeigoar-se constantemente;

Ajudar a implantar e manter formas de atuagéo, estabelecidas com propésito de
assegurar as metas e objetivos tragados para garantir a fungéo social da escola;
Coletar, organizar e socializar a legislagdo de ensino e de administragdo de
pessoal;

Colaborar com a diregdo da escola no sentido de organizar e distribui recursos
fisicos e humanos, necessérios a viabilizagdo do projeto politico-pedagégico da
escola;

Coordenar o processo de elaboragdo e atualizagdo do regimento escolar,
garantindo seu cumprimento;

Colaborar na elaboragdo de diretrizes cientificas e unificadas do processo
administrativo, que levem a consecugéo da filosofia e da politica educacional:
Implantar e manter formas de manutengdo adequadas para assegurar o
cumprimento das metas e a consecugéo dos objetivos a serem alcangados;
Executar outras atividades inerentes & fungéo.
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2 -ORIENTADOR EDUCACIONAL:

- Planejar e coordenar o servigo de orientagéo educacional:

- Coordenar a orientag&o vocacional e o aconselhamento psicopedagégico do
educando;

- Orientar os professores na identificagdo de comportamentos divergentes dos
alunos, bem como de proposta alternativas de solugéo;

- Ativar o processo de integrag&o Escola-Familia Comunidade:

- Subsidiar os professores quanto a utilizag&o de recursos psicopedagdgicos;

- Promover o aconselhamento psicopedagégico dos alunos, individual ou em
grupo, aplicando os procedimentos adequados;

- Participar na construggo do projeto politico-pedagégico;

- Participar do diagnéstico da escola Jjunto a comunidade escolar, identificando o
contexto sécio-econémico e cultural em que o aluno vive;

- Estimular a reflex&o coletiva de valores morais e éticos, visando a construgéo
da cidadania;

- Participar da elaboragédo do regimento escolar;

- Buscar atualizar-se permanentemente;

- Colaborar na construgdo da auto-estima do aluno, visando a aprendizagem do
mesmo, bem como a construgdo de sua identidade pessoal e social;

- Influir para que o corpo diretivo e docente se comprometam com o atendimento
as reais necessidades dos alunos;

- Executar outras atividades inerentes a fungéo.
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3

- SUPERVISOR ESCOLAR:

Avaliar o desempenho da escola, como um todo, de forma a caracterizar suas
reais possibilidades e necessidades, seus niveis e desempenho no processo de
desenvolvimento do curriculo e oportunizar tomadas de decisées, embasadas na
realidade;

Apresentar propostas que visem a melhoria da qualidade de ensino e o alcance
das metas estabelecidas para esse fim;

Coordenar a elaboragdo do planejamento de ensino e de curriculo;

Assessorar a dire¢do e as demais atividades de servigos da escola;

Participar da elaboragéo do regimento escolar;

Orientar e supervisionar atividades visando o pleno rendimento escolar:
Assessorar o trabalho docente na busca de solugbes para os problemas de
repeténcia, evaséo e reprovagdo escolar;

Assessorar o trabalho docente quanto & métodos e trabalhos de ensino;

Promover o aperfeigoamento dos professores através de encontros de estudos ou
reuniées pedagoégicas;

Buscar atualizar-se permanentemente;

Colaborar com todos os profissionais da escola, na busca de solu¢es para os
problemas do corpo docente e de ensino;

Estimular e assessorar a efetivagdo das mudangas no ensino;

Executar outras atividades inerentes a fungéo.
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ANEXO IV
DESCRICAO DO CARGO
GRUPO Ili: APOIO A EDUCACAO - APE
NUTRICIONISTA;
BIBLIOTECARIA; 3
ORIENTADOR EM INFORMATICA;
SERVENTE / MERENDEIRA.

DESCRICAO DETALHADA

1- NUTRICIONISTA:

Desenvolver fungbes cientificas e técnicas de planejamento, controle e avaliagéo
da alimentagé&o racional;

Avaliar o estado de nutrigdo de uma dada comunidade;

Detectar desequilibrios alimentares gerados de doengas e promover a sua
corregéo,

Coordenar programas de educagéo e aconselhamento alimentar;

Fazer controle e inspegéo na qualidade e procedéncia dos alimentos no campo da
higiene e seguranga alimentar.

Executar outras atividades inerentes a fungéo.

2 - BIBLIOTECARIA:

Administrag&do e diregdo de bibliotecas;

A organizagé&o e diregdo dos servigos de documentagéo;

A execugdo dos servigos de classificagdo e catalogagdo de manuscritos e de
livros, de mapotecas, de publicagbes oficiais e seriadas, de bibliografia e
referéncia;

Executar outras atividades inerentes a fungéo.
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3~ ORIENTADOR EM INFORMATICA:

4

Coordenar e ministrar as atividades pedagdgicas da sala de Informética da
unidade escolar;

Organizar o cronograma de uso da sala de Informética, em articulagdo com a
coordenag&o pedagdgica, corpo docente e discente;

Articular com a diregdo colegiada e coordenagdo pedagdgica, formas
diferenciadas de organizagdo curricular que possibilitem a realizagdo de
seminarios, encontros, grupos de estudos, relacionados a érea de Informética na
Educagéo, bem como a participagdo em eventos dessa natureza em ambito local,
regional ou nacional;

Planejar as atividades a serem desenvolvidas na sala de Informética com os
professores e alunos da Educagéo Basica;

Assessorar os professores da unidade escolar nos trabalhos pedagbgicos a serem
realizados na sala de Informética;

Organizar e conservar o espago fisico da sala de Informéatica, mantendo, em
condigbes apropriadas, os equipamentos, mobilidrios e materiais de Informatica;
Executar outras atividades inerentes & fungéo.

- SERVENTE / MERENDEIRA:

Desenvolver atividades de natureza operacional, efetuando o servigo de zeladoria,
limpeza, conservagéo e outras atividades correlatas inerentes a fungéo.
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ANEXO V

QUADRO DO PESSOAL DO MAGISTERIO PUBLICO MUNICIPAL

GRUPO | - DOCENTE - DOC

CARGO

N° DE
CARGOS

NIVEL

HABILITACAO NECESSARIA
PARA POSSE

Professor

40

30

25

20

10

I

I

v

Habilitagdo obtida em curso de nivel médio, na
area do magistério, com registro na Secretaria de
Estado da Educacéo.
Habilitagdo obtida em curso de nivel superior, de
licenciatura plena, na é&rea de atuagdo, com
reqistro no MEC.
Habilitagdo obtida em curso de nivel superior, de
licenciatura plena, na area do magistério, com
registro no MEC e curso de pés-graduagdo -
especializacdo, na area de atuacéao e formacéo.
Habilitagdo obtida em curso de nivel superior, de|
licenciatura plena, na area do magistério, com
registro no MEC e curso de pés-graduagdo —
mestrado, na area de atuacao e formacéo.

Habilitagdo obtida em curso de nivel superior, de|
licenciatura plena, na &rea do magistério, com
registro no MEC e curso de pés-graduagdo —

doutorado, na érea de atuagdo e formacgéo.

201



GRUPO Il - ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS - ESP

0 5 e -
CARGO C;’Ang(E)S NIVEL | HABILITACAO NECESSARIA PARA POSSE
Il Habilitag&do obtida em curso de nivel superior, na
area de atuacéo, com registro no MEC.
Adininistrador Habi/itfagéo obtida em curso de nivel _supeﬁor, de
01 licenciatura plena, na drea do magistério, com
Escolar I . - =
registro no MEC e curso de pés-graduagédo —
especializagdo, na area de atuagdo e formagéo.
E(Zrientqdor / 01 Habilitagdo obtida em curso de nivel superior, de
Heaniota v licenciatura plena, na area do magistério, com
registro no MEC e curso de pés-graduagdo —
: mestrado, na area de atuagédo e formagéo.
Supervisor 01 3 : :
Escolar Habilitag&o obtida em curso de nivel superior, de
Vv licenciatura plena, na &rea de atuagdo, com
registro no MEC e curso de pés-graduagéo —
doutorado, na érea de atuagéo e formacéo.
GRUPO Il - APOIO A EDUCACAO - APE
carGo | N'DE | NivEL | HABILITACAO NECESSARIA PARA POSSE
CARGOS
R Habilitagdo em curso de nivel superior, na drea
xUincionista e // de atuag&o, com registro no Orgédo de classe.
Bitliolandss 01 Il Hab///tagajo em curso de nivel s~uperior, na area
de atuagdo, com registro no Orgéo de classe.
Or/e:rf glor 01 Il Habilitagdo em curso de nivel superior, na area
T S de atuagdo, com registro no Orgéo de classe.
Servente : T t
Misilaise 08 I |Alfabetizado e experiéncia na érea de atuagégo.
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ANEXO VI
NOMINATA DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSAO
DIRECAO MAGISTERIO

CODIGO: DASMA - DIRECAO E ASSESSORAMENTO
SUPERIOR - MAGISTERIO

CARGA HORARIA - 40 HORAS SEMANAIS

QUANTIDADE | DENOMINACAO NIVEL VENCIMENTO

03 Diretor de escola DASMA - 01 1.040,00

Obs: Vencimento para 40 horas semanais.

221+



ANEXO Vil

DOS CARGOS PERMANENTES

aruro_| quanioave | CATECORAFUNCIONAL | ANPLITUDE oe
DOCENTE - DOC
(PROFESSOR)
: Niveis I, I, Ill, IV e V Ay
ESPECIALISTA EM
ASSUNTOS EDUCACIONAIS
Niveis II, Ill, IV e V
i 01 1 — Administrador Escolar AalL
01 2 — Orientador Educacional AalL
01 3 — Supervisor Escolar AalL
APOIO A EDUCACAO
Niveis | e Il
01 1 — Nutricionista AalL
i 01 2 — Bibliotecéaria AalL
01 3 — Orientador em Informética AalL
08 4 — Servente / Merendeira AalL

231




ANEXO Vil

TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO: DOCENTE - DOC
(PROFESSOR)

20 HORAS SEMANAIS

PROGRESSAO DE 40% AO LONGO DA CARREIRA

pisishd iniﬁial o SR e I e R s S £ (teLto)
Nivel | 39312 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 | 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 35,367 | 40,000
Nivel Il 550, 37 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 | 18,323 | 22,370 | 26,557 30,890 | 35,367 | 40,000
Nivel Ill 602, 78 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 | 18,323 | 22,370 | 26,557 30,890 | 35,367 | 40,000
Nivel IV 655,20 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 | 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 35,367 | 40,000
Nivel V 720, 72 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 | 18,323 | 22,370 | 26,557 30,890 | 35,367 | 40,000

Média - R$ 701,06

Obs: As referéncias acima equivalem a carga horéria de 20 (vinte) horas semanais.

Jornada maior ou menor, implica diferenciagdo para mais ou para menos, no valor do

vencimento, proporcionalmente.
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ANEXO Vil
(continuagéo)

TABELA DE VENCIMENTOS

CARGO: ESPECIALISTA EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS - ESP

40 HORAS SEMANAIS

PROGRESSAO DE 40% AO LONGO DA CARREIRA

,ffﬁffii iniﬁial = 2 & = I e i g g (teLto)
Nivel Il | 1.994,43 | 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 | 35,367 | 40,000
Nivel lll | 2.096,64 | 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 | 35,367 | 40,000
Nivel IV | 2.227,68 | 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 | 35,367 | 40,000
Nivel V | 2.358,72 | 3,422 | 6,960 | 10,620 | 14,407 18,323 | 22,370 | 26,557 | 30,890 | 35,367 | 40,000

Média - R$ 2.648,32

Obs: As referéncias acima equivalem a ca
Jornada maior ou menor, implica diferenci

vencimento, proporcionalmente.

rga horaria de 40 (vinte) horas semanais.
acdo para mais ou para menos, no valor do
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ANEXO vill
(continuagao)

TABELA DE VENCIMENTOS
CARGO: APOIO A EDUCACAO - APE
40 HORAS SEMANAIS

PROGRESSAO DE 40% A0 LONGO DA CARREIRA

{‘Classe A B C D T E

/5
(teto)

LNI’VG‘// 381,08 | 3422 6,960 10,620] 14,407’ 18,323 | 22,370 ' 26,557 | 30,890 ’ 35,367 | 40,000
Nivel || 1.179,36 | 3,422 6,960 | 10,620 [ 14,407’ 18,323 | 22 370 ] 26,557 | 30,890 ’ 35,367 | 40,000

referéncia inicial i e

2

Média - R$ 1.016,09

Obs: As referéncias acima equivalem & carga horéria de 40 (vinte) horas semanais.

Jornada maior ou menor, implica diferenciag&o para mais oy para menos, no valor do
vencimento, proporcionalmente.
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